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Euro

R$ 5.546

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

13,65%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.302

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2022            0,41
Dezembro/2022            0,62
Janeiro/2023                  0,53
Fevereiro/2023              0,84
Março/2023                    0,71

Dólar
Na  quinta-feira Últimos 

R$ 5,058
(- 0,55%)

14/abril                                       4,915

17/abril 4,937

18/abril 4,976

19/abril 5,087

Ao ano

CDI

13,65% 
0,33 %

Nova York

Bolsas
Na quinta-feira

0,43%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

        17/4           18/4           19/4 20/4

106.016 104.367

GOVERNO

Pacote para facilitar 
crédito e reduzir juros
Maioria das medidas anunciadas pela Fazenda, porém, não tem efeito imediato e depende de aprovação de projetos de lei

O 
Ministério da Fazen-
da anunciou ontem um 
pacote de medidas com 
o objetivo de facilitar o 

acesso ao crédito para empresas 
e pessoas físicas e reduzir as taxas 
de juros. No total, foram apresen-
tadas 13 medidas, incluindo al-
gumas previstas em três projetos 
de lei que tramitam no Congresso 
Nacional, para os quais o governo 
vai pedir urgência. De acordo com 
a pasta, a intenção é reduzir inefi-
ciências do mercado de crédito e 
estimular a atividade econômica.

“É uma bateria de medidas 
para fomentar crédito e inves-
timento, dando mais segurança 
jurídica e financeira, de forma 
a criar condições para um país 
com mais investimento, geração 
de emprego e renda”, disse o se-
cretário do Tesouro Nacional, Ro-
gério Ceron. O pacote não terá 
efeito imediato. Seis medidas se-
rão viabilizadas com novos pro-
jetos de lei e quatro dependem 
de alterações de decretos ou por-
tarias, ou seja, não precisarão do 
aval dos parlamentares.

Entre as novidades está o au-
mento para R$ 600 do “mínimo 
existencial” de pessoas superen-
dividadas — fatia mínima da ren-
da do cidadão que não pode ser 
comprometida com dívidas, debi-
tada no consignado ou bloqueada 
pelo banco, por exemplo. Atual-
mente, quem está em situação 
de superendividamento pode re-
negociar garantindo que apenas 
25% do salário mínimo (R$ 303) 
permaneça livre mensalmente. 

Estima-se que 6 milhões de 
pessoas sejam beneficiadas e que 
a negociação de R$ 30 bilhões em 
dívidas será garantida. “Quem es-
tá superendividado poderá plei-
tear renegociação da dívida, ga-
rantindo a manutenção de uma 
renda de R$ 600 mensais”, ex-
plicou o secretário de Reformas 
Econômicas do Ministério da Fa-
zenda, Marcos Barbosa Pinto. 

O pacote prevê também um 
novo projeto de lei que autorize 
a utilização de recursos de planos 
de previdência, seguros pessoais 

e títulos de capitalização como 
garantia em operações de crédi-
to. De acordo com o Ministério da 
Fazenda, essa garantia pode per-
mitir aos consumidores ter aces-
so a crédito com juros menores.

Entre outros pontos anun-
ciados, estão a simplificação 
do compartilhamento de infor-
mações de natureza fiscal en-
tre clientes e instituições finan-
ceiras. Segundo Barbosa Pinto, 
a assimetria de informações é 
um dos principais problemas do 
mercado de crédito no país. A 
ideia é criar formas de compar-
tilhamento de dados que o go-
verno já tem, para checar se as 
informações prestadas aos ban-
cos estão corretas. “Obviamente, 
isso nunca será feito sem o con-
sentimento do titular desses da-
dos, que é o cidadão”, ressaltou. 

Outro projeto permite a inves-
tidores lesados propor ações civis 
coletivas contra administradores 
e acionistas majoritários de uma 
empresa que cometeu algum ilí-
cito, como acontece nos Estados 
Unidos. O secretário lembrou o ca-
so da varejista Americanas e disse 
que pedirá urgência na tramitação 
do projeto de lei em andamento. 

Entraves 

A Fazenda argumentou que o 
conjunto de mudanças tem cará-
ter estruturante, não sendo pos-
sível projetar os efeitos a cur-
to prazo. “Algumas dessas ações, 
estão paradas no Congresso e 
tiveram início na gestão ante-
rior, outras são aprimoramentos 
do que já existe e algumas são 
inovadoras. Haverá melhoras no 
mercado de crédito, desde que 
realmente avancem”, avaliou o 
economista Ecio Costa, profes-
sor da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE).  

O economista da Universi-
dade de Brasília (UnB) Newton 
Marques ponderou que apostar 
todas as fichas no pacote para 
recuperar a atividade econômi-
ca pode ser um problema. “As 
medidas dependem primeiro de 
que o sistema financeiro aceite 
as garantias do próprio governo.”

 » RAFAELA GONÇALVES
editoria de arte

Um novo marco para as par-
cerias público-privadas (PPPs), 
destinado a prefeituras e gover-
nos estaduais, tem potencial pa-
ra gerar cerca de R$ 100 bilhões 
em investimentos, de acordo 
com o Tesouro Nacional. A pro-
posta foi divulgada em meio às 
13 medidas do governo para im-
pulsionar o crédito e os investi-
mento do setor privado. 

O conjunto faz parte da sé-
rie de incentivos do “Novo PAC 
(Programa de Aceleração do 
Crescimento)”, que será lança-
do nos próximos dias. Ontem, 
foram anunciadas quatro me-
didas: a garantia da União pa-
ra financiamentos; garantia pa-
ra financiamento de contrapres-
tações continuadas; flexibiliza-
ção da contabilização das des-
pesas de PPPs; e um decreto de 

debêntures incentivadas.
Para o secretário do Tesou-

ro Nacional, Rogério Ceron, as 
medidas devem atrair o investi-
mento estrangeiro a projetos de 
infraestrutura. “Grandes investi-
dores, muitas vezes, não entram 
nestes negócios em razão do al-
to risco de não cumprimento das 
obrigações por estados e municí-
pios. As garantias do Tesouro tor-
nam o fluxo de recebíveis mais 
seguro e trazem maior atrativi-
dade”, afirmou. 

Os bancos que tiverem parce-
rias com o Tesouro contarão com 
uma fiança e, em caso de ina-
dimplência dos estados e muni-
cípios, receberão a garantia da-
da pela União, que por sua vez, 
executará a contrapartida do es-
tado ou município.

Em outra frente, o marco vai 
alterar um decreto de debêntures 
(títulos de dívida de empresas) 

de 2016, permitindo emissões 
com isenção de Imposto de Ren-
da para impulsionar investimen-
tos privados em projetos de edu-
cação; saúde; segurança pública 
e sistema prisional; parques ur-
banos e unidades de conserva-
ção; equipamentos culturais e 
esportivos; e habitação social e 
requalificação urbana.

O advogado Fernando Verna-
lha, especialista em infraestru-
tura pública, considerou o mar-
co importante para destravar in-
vestimentos, especialmente em 
obras sociais, mas ressalvou que 
“a falta de capacidade técnica 
e institucional dos entes sub-
nacionais deve gerar impasse”, 
afirmou.  

Risco para o governo 

Os economistas Felipe Salto 
e Fernanda Castro, da Warren 

Rena, alertaram para o aumen-
to dos riscos para o governo. “A 
honra de garantias já é um fator 
de pressão fiscal para a União, 
de modo que os riscos precisam 
ser sopesados aos benefícios das 
medidas ora propostas. Das qua-
tro medidas de estímulo às PPPs, 
duas propõem que a União con-
ceda garantia a parcerias firma-
das por estados e municípios. A 
deliberação representa um con-
siderável risco fiscal à União”, 
afirmaram, em relatório envia-
do aos clientes. “Ao atuar como 
garantidora, a União mitiga os 
riscos dos agentes privados ao 
assumi-los para si”, destacaram. 

Salto e Castro lembraram que 
o saldo devedor das operações de 
crédito com garantia da União já 
é bastante significativo. Em de-
zembro de 2022, o total chegava 
a R$ 276,8 bilhões, apontaram. 
(Com Rafaela Gonçalves)

União assume riscos para garantir PPPs
 » ROSANA HESSEL

Rogério Ceron: mudanças devem atrair investidores estrangeiros

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press


